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Juristas pedem
ao STF lista
com nomes 
de espionados 

ABIN

O Prerrogativas, grupo brasi-
leiro formado por advogados,
ativistas políticos e profissio-
nais da área jurídica, enviou
uma petição ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) na quinta-
feira passada, pedindo que os
nomes de todos os alvos da es-
pionagem ilegal supostamente
praticada pela Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin) na
gestão Bolsonaro sejam divul-
gados. O grupo solicita ao pre-
sidente do STF, ministro Luís
Roberto Barroso, que a lista
com nomes de cerca de 30 mil
pessoas, incluindo ministros,
políticos, jornalistas, policiais,
e advogados seja publicada pa-
ra haver "a reparação aos direi-
tos fundamentais à intimidade,
a vida privada e a proteção de
dados" Na quinta-feira, Polícia
Federal (PF) cumpriu 21 man-
dados de busca e apreensão,
além de medidas cautelares di-
versas da prisão, em endereços
ligados a suspeitos de partici-
par de espionagem ilegais na
Abin. O principal alvo foi o ex-
diretor da agência e hoje depu-
tado federal Alexandre Rama-
gem (PL-RJ), indicado para o
cargo pelo então presidente
Jair Bolsonaro (PL) De acordo
com a PF, também houve a
suspensão imediata de sete po-
liciais federais por estarem su-
postamente envolvidos no es-
quema ilegal. Segundo as in-
vestigações, ele e assessores
são suspeitos do uso do siste-
ma FirstMile, sem autorização
judicial, para espionar adver-
sários políticos. PÁGINA 5

Seguradoras arrecadam R$ 351
bilhões de janeiro a novembro 

Nos 11 primeiros meses de 2023, o setor de seguros teve arrecada-
ção de R$ 351 bilhões no Brasil, um crescimento de 8,9% em relação
ao mesmo período de 2022, de acordo com a Confederação Nacio-
nal das Seguradoras (CNseg). Os números não incluem o setor de
saúde suplementar. Os grupos de produto de crescimento mais ex-
pressivo foram os de seguros de crédito e garantia, com alta de

18,2%; patrimoniais, com avanço de 17,3%; habitacional, com alta
de 12,4%; e de vida, que também arrecadou 12,4% que no período de
janeiro a novembro de 2022. Ainda de acordo com a CNseg, o setor
pagou R$ 207,2 bilhões em indenizações, resgates, benefícios e sor-
teios entre janeiro e novembro de 2023, um crescimento de 3,4% no
comparativo anual. PÁGINA 3

O procurador-geral da República (PGR), Paulo Gonet (foto), de-
fendeu, em manifestação no Supremo Tribunal Federal (STF), a
anulação de decisão da Justiça do Trabalho que reconheceu víncu-
lo empregatício entre um entregador e o aplicativo Rappi. A posi-
ção é diversa de parecer enviado à Corte pelo seu antecessor, Au-
gusto Aras, que havia defendido a manutenção de decisões de tri-
bunais trabalhistas sobre a chamada "pejotização". A posição de

Gonet é alinhada com a maioria dos ministros do Supremo. Em
2023, o STF atendeu, por meio de decisões monocráticas, a 63% dos
pedidos de empresas para anular decisões da Justiça do Trabalho
que reconheceram vínculo de emprego. Nas decisões, os ministros
citam precedentes do Supremo que permitem relações de trabalho
alternativas à CLT e afirmam que a Constituição privilegia a liber-
dade econômica. PÁGINA 2

EMPREGO

ENERGIA

PGR defende que não há vínculo
entre entregador e plataforma

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) informou nesta
sexta-feira, que vai manter a bandeira tarifária verde acionada
em fevereiro. Com a decisão, as contas de luz seguem sem co-
brança adicional no próximo mês. A bandeira verde está em vigor
desde abril de 2022 devido às condições favoráveis de geração de
energia no País. Com os reservatórios das usinas hidrelétricas
cheios, por causa das chuvas, não é necessário acionar fontes

mais caras, como as termelétricas. Em nota, o diretor-geral da
agência, Sandoval Feitosa, destacou o cenário positivo para a ge-
ração de energia no País. "Com a geração em franca expansão,
principalmente de fontes renováveis e limpas, alcançamos 22
meses seguidos de bandeira verde acionada. Sinal bastante posi-
tivo para o País que reflete condições favoráveis de geração de
energia", afirmou. PÁGINA 2

Aneel mantém bandeira verde em fevereiroDecisão
branda do 
CIJ não barra
genocídio
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33º Curso
para

os Bispos

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir R$ 4,3329
Taxa Selic
(13/12) 11,75%
Poupança 3
(26/01) 0,6030%
TR
(26/01) 0,1025%

IGP-M 0,74% (dez.)
IPCA - 15 0,316% (jan.)
CDI
(13/12) 11,65%
OURO
BM&F/grama R$ 318,54
EURO Comercial 
Compra: 5,3309 Venda: 5,3315

EURO turismo 
Compra: 5,3927 Venda: 5,5727
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9125 -0,22%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9099 Venda: 4,9105
DÓLAR turismo
Compra: 4,9323 Venda: 5,1123

USIMINAS PNA N1 9.50 +5.20 +0.47

CSNMINERACAOON N2 6.820 +2.40 +0.160

PETROBRAS ON N2 41.96 +2.19 +0.90

SUZANO S.A. ON NM 52.91 +2.04 +1.06

CPFL ENERGIAON NM 37.10 +2.04 +0.74

GOL PN N2 5.92 −8.07 −0.52

CVC BRASIL ON NM 3.07 −4.36 −0.14

LOCALIZA ON NM 56.24 −3.63 −2.12

CASAS BAHIA ON NM 8.700 −2.47% −0.220

CARREFOUR BRON NM 10.71 −2.46 −0.27

VALE ON NM 69.50 +1.67 +1.14

PETROBRAS PN N2 39.96 +1.73 +0.68

LOCALIZA ON NM 56.24 −3.63 −2.12

B3 ON NM 13.22 −1.56 −0.21

ITAUUNIBANCOPN N1 32.81 +1.48 +0.48

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 38.109,43 +0,16

NASDAQ Composite 15.455,363 -0,36

CAC 40 7.634,14 +2,28

FTSE 100 7.635,09 +1,40

DAX 16.961,39 +0,32

Ftse Mib 30.372,49 +0,71

Preço % Oscil.

IBOVESPA: 0,62% / 128.967,32 / 798,59 / Volume: R$ 17.857.116.940 / Negócios: 3.158.400
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Economia

Bolsa sobe 0,62%, aos
128,96 mil pontos, com
alta semanal de 1,04% 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Com boa contribuição de
Vale (ON +1,67%) e Petrobras
(ON +2,19%, PN +1,73%), a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) acentuou alta na
tarde desta sexta-feira, e che-
gou a retomar a linha dos 129
mil pontos, que não é vista em
fechamento desde o último
dia 16. Por volta das 14h, o
Ibovespa (Índice Bovespa) to-
cou máxima da sessão, então a
129.145,74 pontos.

Ao fim, o  Ibovespa mostrava
alta mais acomodada, de 0,62%,
aos 128.967,32 pontos, e ganho
de 1,04% na semana - o primei-
ro avanço semanal deste come-
ço de 2024, após perdas conse-
cutivas nos três intervalos ini-
ciais do ano, que aproximavam
o Ibovespa de 5% de queda no
agregado. Com a recuperação
parcial nesta quarta semana de
janeiro, o Ibovespa limita a per-
da do mês a 3,89%. O giro finan-
ceiro ficou em R$ 17,9 bilhões
nesta sexta-feira, em que o índi-
ce da B3 saiu de abertura aos
128 195,76 e, na mínima, foi aos
127.868,80 pontos. Na máxima,
renovada no fim da tarde, foi
um pouco além do 'efeito Man-
tega', aos 129.252,15 pontos
(+0,85%).

Para além da leitura macro
do dia, na Bovespa, além do im-
pulso proporcionado por Vale e
Petrobras, as ações de grandes
bancos também foram bem na

sessão, com destaque para Itaú
(PN +1,48%) e Bradesco (ON
+0,36%, PN +1,04%). Na ponta
do Ibovespa nesta sexta-feira,
além de Petrobras ON (+2,19%),
apareceram Usiminas (+5,2%),
CSN Mineração (+2,4%) e Suza-
no (+2,04%). Na semana, Vale
ON subiu 2,06%, mas ainda ce-
de 9,97% em janeiro. Petrobras
ON e PN, por sua vez, avançam
na semana (+7,73% e +6,47%,
pela ordem) e também no mês
(+7,64% e +7,3%).

Na ponta perdedora na ses-
são, destaque para Gol (-8,07%),
CVC (-4,36%) e Localiza (-
3,63%). A S&P Global Ratings
rebaixou hoje a nota global da
Gol Linhas Aéreas, de "CCC-"
para "D", após a empresa proto-
colar pedido de reestruturação
pelo Chapter 11 do Código de
Falências dos Estados Unidos,
aceito nesta sexta-feira O rating
em escala nacional também foi
cortado, de "brCCC-" para "D".

DÓLAR CAI 
Em um pregão morno, o dó-

lar à vista encerrou a sessão des-
ta sexta-feira, em baixa de
0,24%, cotado a R$ 4,911, acom-
panhando o sinal predominan-
te de baixa da moeda america-
na lá fora. Apesar da agenda
carregada aqui e no exterior, a
taxa de câmbio pouco se me-
xeu, com oscilação de menos de
dois centavos entre a mínima
(R$ 4,9025) e a máxima (R$
4,9205), ambas pela manhã.

Sábado, domingo e segunda-feira, 27, 28 e 29 de janeiro de 2024

ENERGIA

Aneel mantém bandeira
verde na luz de fevereiro
MARLLA SABINO/AE

A
Agência Nacional de
Energia Elétrica
(Aneel) informou

nesta sexta-feira, que vai man-
ter a bandeira tarifária verde
acionada em fevereiro. Com a
decisão, as contas de luz se-
guem sem cobrança adicional
no próximo mês.

A bandeira verde está em vi-
gor desde abril de 2022 devido
às condições favoráveis de gera-
ção de energia no País. Com os

reservatórios das usinas hidrelé-
tricas cheios, por causa das chu-
vas, não é necessário acionar
fontes mais caras, como as ter-
melétricas.

Em nota, o diretor-geral da
agência, Sandoval Feitosa, des-
tacou o cenário positivo para a
geração de energia no País.

"Com a geração em franca ex-
pansão, principalmente de fon-
tes renováveis e limpas, alcan-
çamos 22 meses seguidos de
bandeira verde acionada. Sinal
bastante positivo para o País

que reflete condições favoráveis
de geração de energia", afirmou.

O sistema de bandeiras tari-
fárias foi criado em 2015 para in-
dicar os custos da geração de
energia no País aos consumido-
res e atenuar os impactos nos
orçamentos das distribuidoras
de energia.

Antes, o custo da energia em
momentos de mais dificuldades
para geração era repassado às
tarifas apenas no reajuste anual
de cada empresa, com incidên-
cia de juros. No modelo atual, os

recursos são cobrados e transfe-
ridos às distribuidoras mensal-
mente por meio da "conta Ban-
deiras".

A bandeira verde, quando
não há cobrança adicional, sig-
nifica que o custo para produzir
energia está baixo. Já as bandei-
ras amarela e vermelha 1 e 2 re-
presentam um aumento no
custo da geração e a necessida-
de de acionamento de térmicas,
o que está relacionado princi-
palmente ao volume dos reser-
vatórios.

MERCADOS

Abrasel propõe a Haddad
alternativas à MP da reoneração
SHEYLA SANTOS/AE

O presidente da Associação
Brasileira de Bares e Restauran-
tes (Abrasel), Paulo Solmucci,
disse que apresentou ao minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, sugestões à MP 1.202, que
revoga benefícios fiscais, como
o Programa Emergencial de Re-
tomada do Setor de Eventos
(Perse), e reonera gradualmente
a folha de pagamentos.

São três propostas apresenta-
das pela Abrasel: limitar o bene-
fício do Perse ao prejuízo decla-

rado no período de 2020 a 2023;
analisar o faturamento médio
das empresas beneficiadas pelo
Perse em 2019; ou pegar o fatu-
ramento médio de 2019 e limitar
a 60 vezes essa média mensal.
Todas as sugestões visam, se-
gundo a Abrasel, coibir even-
tuais fraudes.

Segundo Solmucci, apesar de
o ministro não ter se compro-
metido a revogar a medida pro-
visória, Haddad disse que vai se
empenhar em encomendar à
Receita Federal um estudo de
socorro ao setor.

"Ele Haddad reapresentou a
questão dos R$ 17 bilhões con-
sumidos por meio de renúncia
fiscal do Perse em 2023, núme-
ro muito acima dos R$ 4 bi-
lhões previstos, disse que não
cabe no Orçamento e alegou
mau uso dessa verba por diver-
sas empresas",  afirmou Sol-
mucci,  acrescentando que
Haddad pontuou haver fatura-
mentos de empresas muito atí-
picos do que era faturado antes
da pandemia.

Solmucci argumentou que o
dado apresentado pela equipe

TRIBUTOS

PGR volta atrás e defende que não há
vínculo entre entregador e plataforma
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O procurador-geral da Repú-
blica (PGR), Paulo Gonet, de-
fendeu, em manifestação no Su-
premo Tribunal Federal (STF), a
anulação de decisão da Justiça
do Trabalho que reconheceu
vínculo empregatício entre um
entregador e o aplicativo Rappi.
A posição é diversa de parecer
enviado à Corte pelo seu ante-
cessor, Augusto Aras, que havia
defendido a manutenção de de-
cisões de tribunais trabalhistas
sobre a chamada "pejotização".

A posição de Gonet é alinha-
da com a maioria dos ministros
do Supremo. Em 2023, o STF
atendeu, por meio de decisões

monocráticas, a 63% dos pedi-
dos de empresas para anular de-
cisões da Justiça do Trabalho
que reconheceram vínculo de
emprego. Nas decisões, os mi-
nistros citam precedentes do
Supremo que permitem rela-
ções de trabalho alternativas à
CLT e afirmam que a Constitui-
ção privilegia a liberdade eco-
nômica.

O movimento criou atritos
com magistrados trabalhistas,
que não concordam com os ar-
gumentos dos ministros do STF
e veem risco à proteção do tra-
balho digno. No Supremo, o mi-
nistro Gilmar Mendes reagiu di-
zendo que o TST (Tribunal Su-
perior do Trabalho) tem coloca-

do entraves à reforma trabalhis-
ta aprovada pelo Congresso em
uma "tentativa inócua de frus-
trar a evolução dos meios de
produção".

Em manifestação anterior, fa-
vorável aos trabalhadores, Aras
havia dito que "a terceirização
somente se legitima quando não
estiver sendo utilizada como
instrumento para burlar o vín-
culo de emprego".

Em 8 de fevereiro, a Corte vai
analisar pela primeira vez o te-
ma no plenário. A expectativa é
que o julgamento uniformize a
jurisprudência e trace uma linha
entre o que é permitido e o que é
proibido na terceirização.

Em 2018, o Supremo validou

a terceirização da atividade-fim
das empresas e determinou que
"é lícita a terceirização ou qual-
quer outra forma de divisão do
trabalho entre pessoas jurídicas
distintas". No entanto, não tra-
tou expressamente da pejotiza-
ção ou da situação de trabalha-
dores de aplicativo - o que le-
vantou dúvidas sobre a abran-
gência daquele entendimento.

O tema do reconhecimento de
vínculo de emprego está na 22ª
posição no ranking de assuntos
mais recorrentes na Justiça do
Trabalho. De acordo com os da-
dos do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), de 2019 até junho
de 2023, foram ajuizadas 786 mil
ações envolvendo o tema.

EMPREGO

Empresas aéreas ganharam R$ 6,5
bilhões em renúncia fiscal em 2021
LAVÍNIA KAUCZ/AE

A Gol, a Latam e a Azul rece-
beram R$ 6,5 bilhões em re-
núncias f iscais  em 2021,  de
acordo com dados liberados
na quinta-feira passada,  no
Portal da Transparência do go-
verno federal. A Gol, que passa
agora por um processo de re-
cuperação judicial nos Estados
Unidos para renegociar R$ 20,3

bilhões em dívidas, recebeu R$
1,8 bilhão em desonerações do
Fisco.

A companhia área que rece-
beu mais benefícios foi a Latam,
com R$ 3,7 bilhões. Em terceiro
lugar está a Azul, com R$ 949
milhões.

Do total de 23 mil empresas
beneficiadas que tiveram seus
nomes divulgados pela Receita,
a Petrobras está em primeiro lu-

gar, com R$ 29,5 bilhões em re-
núncias. A Vale vem em segui-
da, com R$ 19,2 bilhões. Juntas,
as duas empresas representam
22,6% do valor total que o gover-
no deixou de recolher.

Os dados mostram R$ 215
bilhões em valores renuncia-
dos por meio de desonerações
tributárias  e  incentivos no
ano-calendário 2021 (ou seja,
informações declaradas no

exercício de 2022). O tributo
federal  que o governo mais
deixou de recolher no período
foi a Cofins, seguido pelo IRPJ,
Imposto de Importação, IPI,
PIS e CSLL.

Além das renúncias e benefí-
cios, o portal também mostra
mais de 260 mil pessoas jurídi-
cas, como empresas, ONGs e
igrejas, consideradas imunes e
isentas.

CAIXA-PRETA

Inflação do IPCA-15 
sobe 0,31% em janeiro

IBGE

CRISTINA INDIO DO
BRASIL/ABRASIL 

A prévia da inflação ficou em
0,31% em janeiro. O percentual é
0,09 ponto percentual (p.p.)
mais baixo que o registrado em
dezembro. Naquele mês o indi-
cador variou 0,4%. Nos últimos
12 meses, a variação do IPCA-15
atingiu 4,47%, que é inferior aos
4,72% registrados no período an-
terior. Em janeiro de 2023, o IP-
CA-15 registrou variação de
0,55%.  

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), que divulgou o re-
sultado nesta sexta-feira, o Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo 15 (IPCA-15) em
grande parte, no primeiro mês
do ano, sofreu impacto da eleva-
ção de 1,53% no grupo de ali-
mentação e bebidas, represen-
tando influência de 0,32 p.p. no
índice geral. O comportamento
foi puxado pela batata inglesa
que subiu 25,95% e também pro-
vocou o maior impacto positivo
individual no mês (0,05 p.p.).

O IPCA-15 apontou que sete
dos nove grupos pesquisados
tiveram elevação. A maior va-
riação (1,53%) e o maior impac-
to (0,32 p.p.) foram em alimen-
tação e bebidas. “A alimenta-
ção no domicílio subiu 2,04%
em janeiro com destaque para
o aumento da batata-inglesa
(25,95%), do tomate (11,19%),
do arroz (5,85%), das frutas
(5,45%) e das carnes (0,94%)”,
informou o IBGE.

Em movimento contrário, a
alimentação fora do domicílio
(0,24%) desacelerou em relação
ao mês de dezembro (0,53%).

“Tanto a refeição (0,32%) quanto
o lanche (0,16%) tiveram varia-
ções inferiores às observadas no
mês anterior (0,46% e 0,50%, res-
pectivamente)”, observou o IB-
GE. O grupo transportes teve re-
cuo em janeiro de 1,13% e im-
pacto de -0,24 p.p no índice ge-
ral. A grande influência foi a pas-
sagem aérea, que caiu 15,24%, o
que representa o maior impacto
individual negativo do mês (-
0,16 p.p.). A retração dos com-
bustíveis (-0,63%), foi influencia-
da pelo recuo nos preços do eta-
nol (-2,23%), do óleo diesel (-
1,72%) e da gasolina (-0,43%). O
gás veicular registrou alta de
2,34%. “O subitem táxi apresen-
tou alta de 0,69% devido aos rea-
justes, a partir de 1º de janeiro,
de 4,21% no Rio de Janeiro
(1,97%) e de 4,61% em Salvador
(2,18%)”, completou.

Também no grupo dos trans-
portes, a variação de -3,81% do
ônibus urbano foi influenciada
pelo reajuste médio de 16,67%
em Belo Horizonte (9,33%), a
partir de 29 de dezembro; além
de São Paulo cuja queda de
21,88%, teve influência da apli-
cação de gratuidade nas tarifas
aos domingos e em algumas da-
tas comemorativas, a partir de 17
de dezembro. “Ainda em São
Paulo, houve reajuste de 13,64%
nas tarifas de trem (6,36%) e me-
trô (6,36%) a partir de 1º de janei-
ro. Por conta dos reajustes men-
cionados, a integração transpor-
te público caiu 11,56% nesta
área”, acrescentou.

O grupo saúde e cuidados
pessoais avançou 0,56% com im-
pacto do plano de saúde (0,77%)
e dos itens de higiene pessoal
(0,58%). 

econômica em relação ao Per-
se não contempla somente ba-
res e restaurantes, mas outros
empreendimentos do setor de
eventos. "É injusto que alguns
tenham comportamento como
o ministro acha que pode ter
acontecido e que quem está
usando certinho pague a con-
ta. Ele foi muito sensível a is-
so", disse.

SIMPLES
Outra demanda apresentada

pela Abrasel a Haddad foi o pe-
dido de prorrogação até o fim de
abril do prazo de enquadramen-
to de microempresas e empre-
sas de pequeno porte no Sim-
ples Nacional, que se encerra
em 31 de janeiro. Pela regra, em-
presas com dívidas em aberto
não podem aderir ao regime de
tributação.



CNSEG

Seguradoras arrecadam R$ 351
bilhões de janeiro a novembro 
MATHEUS PIOVESANA/AE

N
os 11 primeiros meses
de 2023, o setor de se-
guros teve arrecada-

ção de R$ 351 bilhões no Brasil,
um crescimento de 8,9% em re-
lação ao mesmo período de
2022, de acordo com a Confede-
ração Nacional das Seguradoras
(CNseg). Os números não in-
cluem o setor de saúde suple-
mentar.

Os grupos de produto de

crescimento mais expressivo fo-
ram os de seguros de crédito e
garantia, com alta de 18,2%; pa-
trimoniais, com avanço de
17,3%; habitacional, com alta de
12,4%; e de vida, que também
arrecadou 12,4% que no período
de janeiro a novembro de 2022.

Ainda de acordo com a
CNseg, o setor pagou R$ 207,2
bilhões em indenizações, resga-
tes, benefícios e sorteios entre
janeiro e novembro de 2023, um
crescimento de 3,4% no compa-

rativo anual.
Em termos de retorno, os se-

guros de crédito e garantia paga-
ram 58,5% mais no período ana-
lisado de 2023 que no mesmo
intervalo de 2022; no seguro via-
gem, o valor pago subiu 43,4%;
nos planos de previdência tradi-
cional, o crescimento foi de
27,9%; e nos seguros patrimo-
niais, de 14%.

Os dados do setor de saúde
suplementar, que vão de janeiro
a setembro de 2023, apontam

uma arrecadação de R$ 206,5 bi-
lhões via contraprestação, alta
de 13,8% em um ano. Os reem-
bolsos aos usuários somaram R$
178,6 bilhões, um crescimento
de 12,5% em relação ao mesmo
período de 2022.

A Confederação estima que,
no fechamento do ano de 2023,
a arrecadação do setor subirá
10,4%, para R$ 663 bilhões. Pa-
ra este ano, a expectativa é de
crescimento de 11,7% em rela-
ção a 2023.

Pedido de recuperação judicial não
afetará voos ou funcionários da Gol
ALEX RODRIGUES/ABRASIL 

O diretor-executivo da Gol Li-
nhas Aéreas, Celso Ferrer, afir-
mou que o pedido de recupera-
ção judicial que a empresa apre-
sentou à Justiça dos Estados Uni-
dos na quinta-feira passada não
afetará os voos, clientes e funcio-
nários da empresa.  

“Nada do que estamos fazendo
vai ter qualquer impacto para os
agentes de viagem ou para nossos
passageiros”, declarou Ferrer ao
conversar com jornalistas, na tar-
de desta quinta-feira (25), pouco
após a Gol tornar pública a deci-
são de recorrer à justiça norte-
americana.

CHAPTER 11
Durante a entrevista, Ferrer re-

forçou a estratégia que a compa-

nhia já tinha adotado na nota que
havia divulgado à imprensa pou-
cas horas antes, ao dizer que a
medida não é exatamente uma
recuperação judicial.

“Queria deixar claro que não é
uma recuperação judicial”, desta-
cou o executivo, enfatizando que
o chamado chapter 11 é um re-
curso legal a que empresas de di-
versas nacionalidades, incluindo
do setor aéreo, como a Latam, já
acionaram a fim de poderem con-
tinuar operando comercialmente
enquanto negociam as medidas
necessárias para obter capital e se
reorganizar financeiramente.

“O processo de chapter 11 é
justamente para proteger a
companhia de qualquer ação
que possa ser tomada pelos ar-
rendadores de aeronaves, com
quem já vínhamos negociando”,

acrescentou Ferrer, explicando
que os chamados lessores
(agentes financeiros que com-
pram aviões e os arrendam para
as empresas aéreas na forma de
leasing) são credores de aproxi-
madamente metade da dívida
de cerca de R$ 20 bilhões que a
Gol contabilizava até o terceiro
trimestre de 2023, quando divul-
gou seu mais recente balanço.

PANDEMIA
De acordo com Ferrer, a dívi-

da se deve principalmente à cri-
se econômica gerada pela pan-
demia da covid-19 e por atrasos
nas entregas de aeronaves. Nes-
ta quinta-feira, a companhia
anunciou estar negociando um
financiamento de cerca de US$
950 milhões, aproximadamente
R$ 4,6 bi.

“O chapter 11 nos dará o tem-
po e as condições necessárias
para negociarmos [com os cre-
dores]. Já vínhamos conversan-
do com os arrendadores, mas,
agora, dentro deste processo
protegido pela Corte norte-
americana, vamos fazê-lo de
forma mais transparente, para
que todo mundo possa acompa-
nhar”, justificou o executivo,
evitando falar em prazos para a
conclusão das negociações.

“Nosso objetivo é otimizar a
frota da Gol de forma a sustentar o
crescimento sustentável da com-
panhia. Não devemos ter necessi-
dade de redução das aeronaves
em serviço. E não há, em relação a
este processo, previsão de redu-
ção de pessoal, rotas, número de
bases ou destinos que a gente
opera”, finalizou Ferrer.

AÉREA

Nota

Empresários da indústria 
da construção estão otimistas
SANDRA MANFRINI/AE

Os empresários da indústria
da construção estão com expec-
tativas mais positivas para 2024.
É o que aponta a Sondagem In-
dústria da Construção, divulga-
da nesta sexta-feira pela Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI). A pesquisa registrou o
maior índice de intenção de in-
vestimento desde abril de 2014.

O indicador chegou a 47,7
pontos em janeiro deste ano, 3,8
pontos acima do registrado em
dezembro de 2023.

Mesmo abaixo da linha divi-
sória dos 50 pontos, o índice está
10,5 pontos acima da média his-
tórica da série. O indicador utili-
zado pela CNI na pesquisa varia
de zero a 100 pontos, sendo 50 a
linha divisória entre expectati-
vas positivas e negativas.

O índice de expectativa de
compras de insumos e maté-
rias-primas também revela esse
otimismo do setor. Em janeiro,

o indicador chegou a 55,2 pon-
tos, um avanço de 5,1 pontos
em relação a dezembro de 2023.
O índice que mede a expectati-
va do número de empregados
na indústria da construção che-
gou a 55 pontos, avanço de 4,8
pontos na mesma base de com-
paração.

A Sondagem ainda revela
avanço de 3,6 pontos no índice
de expectativa de novos em-
preendimentos e serviços, que
ficou em 54,6 pontos em janeiro.

"Essa alta no indicador de in-
vestimentos está diretamente li-
gada às mudanças dos princi-
pais problemas de 2023. Antes, a
falta ou alto custo da matéria,
por exemplo, vinha prejudican-
do os planos de investimento
dos industriais", explicou o ge-
rente de Análise Econômica da
CNI, Marcelo Azevedo.

A pesquisa também revela
o Índice de Confiança do Em-
presário da Indústria (ICEI)
d a  c o n s t r u ç ã o ,  q u e  a t i n g i u

5 5 , 5  p o n t o s  e m  j a n e i r o  d e
2024, avanço de 2,4 pontos em
relação ao índice de dezem-
bro de 2023.

Com relação ao índice que
mede a confiança em relação às
condições atuais, houve avanço
de 47,8 pontos para 50 pontos.
"Como o índice situa-se sobre a
linha divisória de 50 pontos, in-
dica uma transição de percep-
ção de piora das condições
atuais para uma percepção de
estabilidade", destaca a CNI.

O Índice de Expectativa cres-
ceu 2,5 pontos, para 58,3 pontos.
Segundo a CNI, o afastamento
da linha divisória dos 50 pontos
representa uma expansão mais
intensa e disseminada do oti-
mismo entre os empresários in-
dustriais.

PROBLEMAS
A Sondagem também ouviu

dos empresários da indústria da
construção quais os principais
problemas do setor. No quarto

trimestre de 2023, o maior obs-
táculo apontado pelos indus-
triais foi a taxa de juros elevada,
com 27,1% das assinalações. A
CNI destaca que o problema es-
tá entre os principais enfrenta-
dos pelo setor há oito trimestres,
sendo que nos últimos seis tri-
mestres ocupou a primeira posi-
ção do ranking. Apesar disso, a
pesquisa mostra que houve uma
redução no porcentual de assi-
nalações pelo segundo trimestre
consecutivo.

Em segundo e terceiro lugar
no ranking dos principais pro-
blemas apontados no quarto tri-
mestre de 2023, aparecem a ele-
vada carga tributária e a falta ou
alto custo de trabalhador quali-
ficado, respectivamente.

A pesquisa apontou ainda sa-
tisfação dos empresários indus-
triais com relação à situação fi-
nanceira, que registrou 50,3
pontos no quarto trimestre do
ano passado, 0,8 ponto acima do
trimestre anterior.

CNI
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ANBIMA ELEVA PROJEÇÃO DE PIB DE 
2024 E REDUZ A DA SELIC PARA 2024

O grupo consultivo macroeconômico da Associação Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima) elevou
de 1,6% para 1,7% a projeção para o crescimento do Produto
Interno Bruto (PIB) do Brasil em 2024. Na avaliação do grupo, a
atividade econômica pode surpreender positivamente pela
demanda doméstica, com o aumento da renda das famílias. As
projeções para o câmbio também foram revistas, e a expectativa
para a cotação do dólar recuou de R$ 5,0 para R$ 4,90. O grupo
consultivo da Anbima manteve a projeção de déficit primário em
2024 em 0,8% do PIB. Já a previsão para a dívida bruta do setor

público neste ano passou de 78,6% do PIB para 78% do PIB. A
expectativa para o nível da Selic ao final deste ano foi reduzida:
de 9,5% para 9,25%. Para o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de 2024 também diminuiu, de 3,9%
para 3,8%. "O cenário para a inflação neste início de ano é
construtivo, com destaque para os preços dos alimentos, que
devem impactar menos o IPCA do que em anos anteriores e,
assim, abrir espaço para o Banco Central manter o ritmo de
cortes nas próximas reuniões do colegiado", avaliou, em nota o
coordenador do grupo consultivo da Anbima, Fernando Honorato. 
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EPIDEMIA

Casos de dengue crescem 587% no RJ
ALANA GANDRA/ABRASIL 

B
oletim semanal do Centro
de Inteligência em Saúde
(CIS) sobre o panorama da

dengue informa que o estado do
Rio de Janeiro continua com forte
tendência de alta da doença, apre-
sentando números acima da mé-
dia histórica.   Nas três primeiras
semanas de janeiro, o estado re-

gistrou 9.963 notificações de casos
prováveis da doença, represen-
tando crescimento de 587% em
relação ao mesmo período de
2023. Oito das nove regiões do es-
tado estão com números de víti-
mas acima da média, enquanto
Resende, Itatiaia e Rio das Ostras
aparecem com alta acima do es-
perado.

Nesta sexta-feira, o governador

Cláudio Castro e a secretária de
Estado de Saúde (SES), Claudia
Mello, apresentaram o Plano Esta-
dual de Combate à Dengue, que
prevê ações diárias de enfrenta-
mento à doença envolvendo uso
de tecnologia, qualificação e apoio
aos 92 municípios do estado.

Foram adquiridos pelo gover-
no equipamentos e insumos a se-
rem distribuídos a cidades com

maior incidência de casos para
montagem de 80 salas de hidrata-
ção, que terão capacidade para
atender, ao todo, até oito mil pa-
cientes por dia. O investimento
envolvido alcança R$ 3,7 milhões.

O estado poderá também con-
verter 160 leitos de nove hospitais
para tratamento da doença, como
ocorreu durante a pandemia da
Covid-19. Outra iniciativa envolve

o treinamento de dois mil médi-
cos de emergências e profissionais
de saúde dos 92 municípios, vi-
sando garantir o diagnóstico mais
preciso e o tratamento correto,
além de capacitação no atendi-
mento às gestantes infectadas.

O governador afirmou, tam-
bém, que o Plano Estadual de
Combate à Dengue não começou
agora. “Realizamos ações diárias

para reduzir o impacto da doença.
No Brasil, nos primeiros doze dias
de 2024, foram notificados mais
de 120 mil casos prováveis de den-
gue. Estamos atuando em apoio
aos municípios, seguindo as dire-
trizes do Ministério da Saúde. O
governo está preparado para rece-
ber e distribuir as vacinas e todo o
suporte está sendo dado para a
população”, salientou.

VERÃO: Sol com nuvens durante 
o dia, com chuva a qualquer hora.

Manhã Tarde Noite
05:25 18:11
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MEC vai pagar até 
R$ 9,2 mil de bolsa
em 3 anos para alunos 

ENSINO MÉDIO

PAULA FERREIRA/AE

O governo federal infor-
mou nesta sexta-feira, que
pagará um bônus de R$ 200
para estudantes de baixa ren-
da que participarem do Exa-
me Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem). A parcela será in-
cluída no programa "Pé de
Meia", que concederá uma
bolsa para estudantes pobres
que cursarem a etapa. Segun-
do o governo, até 2,4 milhões
de alunos são elegíveis para o
benefício.

O governo pretende inves-
tir até R$ 9.200 por beneficiá-
rio ao final dos três anos do
ensino médio. O presidente
Luiz Inácio Lula da Silva con-
vocou uma coletiva de im-
prensa específica sobre edu-
cação para detalhar os proje-
tos implementados pelo go-
verno na área.

Nesta sexta-feira, Lula assi-
nou o decreto que regulamen-
ta a iniciativa que vai benefi-
ciar estudantes matriculados
em escolas públicas, que te-
nham entre 14 e 24 anos de
idade e cujas famílias estejam
inscritas no Cadastro Único
para Programas Sociais do go-
verno federal (CadÚnico). Es-
tudantes que sejam beneficiá-

rios do Bolsa Família como
"famílias unipessoais", ou seja,
quando a pessoa é a única a
desfrutar do benefício, não
poderão receber a bolsa do
ensino médio.

Durante o evento, o minis-
tro da Educação, Camilo San-
tana, detalhou como será o
pagamento da bolsa do ensino
médio. O ministro evitou cra-
var quando começará o paga-
mento da bolsa, mas disse que
a expectativa do governo é
conseguir iniciar os pagamen-
tos até o final de março.

De acordo com ele, os estu-
dantes que se matricularem a
cada ano na etapa receberão
um aporte inicial de R$ 200,
totalizando R$ 600 para aque-
les que cursarem todo o ensi-
no médio. Depois, os alunos
que frequentarem a escola re-
ceberão nove parcelas de
R$200, totalizando R$1.800
por ano.

Ao final da conclusão de ca-
da ano, os estudantes recebe-
rão um valor adicional de R$
1.000, que poderá ser sacado
integralmente somente quan-
do o estudante terminar o en-
sino médio. Por fim, ao se for-
mar na etapa, aqueles que
participarem do Enem recebe-
rão um bônus de R$ 200.

ABIN

KARINA FERREIRA/AE

O
Prerrogativas, grupo
brasileiro formado
por advogados, ati-

vistas políticos e profissionais da
área jurídica, enviou uma peti-
ção ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) na quinta-feira passa-
da, pedindo que os nomes de to-
dos os alvos da espionagem ile-
gal supostamente praticada pela
Agência Brasileira de Inteligên-
cia (Abin) na gestão Bolsonaro
sejam divulgados.

O grupo solicita ao presiden-
te do STF, ministro Luís Roberto
Barroso, que a lista com nomes
de cerca de 30 mil pessoas, in-
cluindo ministros, políticos, jor-
nalistas, policiais, e advogados
seja publicada para haver "a re-
paração aos direitos fundamen-
tais à intimidade, a vida privada
e a proteção de dados"

Na quinta-feira, Polícia Fede-
ral (PF) cumpriu 21 mandados
de busca e apreensão, além de
medidas cautelares diversas da
prisão, em endereços ligados a
suspeitos de participar de espio-
nagem ilegais na Abin. O princi-
pal alvo foi o ex-diretor da agên-
cia e hoje deputado federal Ale-
xandre Ramagem (PL-RJ), indi-
cado para o cargo pelo então
presidente Jair Bolsonaro (PL)

De acordo com a PF, também
houve a suspensão imediata de
sete policiais federais por esta-
rem supostamente envolvidos
no esquema ilegal.

Segundo as investigações, ele
e assessores são suspeitos do
uso do sistema FirstMile, sem
autorização judicial, para espio-
nar adversários políticos. O soft-
ware é capaz de detectar um in-
divíduo com base na localização

de aparelhos que usam as redes
2G, 3G e 4G.

Segundo a investigação na pri-
meira fase da operação, em outu-
bro de 2023, a Abin fez 33 mil mo-
nitoramentos ilegais durante o
governo Bolsonaro. Do total, 1,8
mil foram destinados à espiona-

gem de políticos, jornalistas, ad-
vogados, ministros e adversários
da gestão do ex-presidente.

Nomes como o dos ministros
do STF, Alexandre de Moraes e
Gilmar Mendes, o ex-presidente
da Câmara dos Deputados Ro-
drigo Maia, o ministro da Edu-

cação, Camilo Santana - na épo-
ca governador do Ceará -, e a
promotora de Justiça do Rio de
Janeiro que investigou o assassi-
nato da vereadora Marielle
Franco e do motorista Anderson
Gomes fazem parte da lista de
monitorados.

Justiça exonera de coordenação delegado
investigado na ‘arapongagem’ da Abin

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública exonerou nesta
sexta-feira o delegado da Polícia
Federal Carlos Afonso Gonçal-
ves da função de coordenador
de Aviação Operacional da cor-
poração. A exoneração foi publi-
cada no Diário Oficial da União
(DOU) e assinada pelo secretá-
rio-executivo da pasta, Diego
Galdino.   

Na quinta-feira passada, Car-
los Afonso foi afastado das fun-

ções por determinação do mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) Alexandre de Mo-
raes por ter sido alvo da opera-
ção que apura o uso da Agência
Brasileira de Inteligência (Abin)
para monitorar ilegalmente au-
toridades durante o governo do
ex-presidente Jair Bolsonaro.

O delegado exonerado ocu-
pou um dos cargos de direção
na Abin e foi citado nas investi-
gações. De acordo com o inqué-

rito que tramita no Supremo,
Carlos Afonso integrava o "nú-
cleo de alta gestão" da agência e
atuaria em conjunto com o en-
tão diretor-geral Alexandre Ra-
magem, que também foi alvo da
operação.

De acordo com as investiga-
ções, Ramagem, policiais e dele-
gados da PF que estavam cedi-
dos para a Abin, além de servi-
dores do órgão, teriam participa-
do de uma organização crimino-

sa para monitorar ilegalmente
autoridades públicas. O caso é
conhecido como Abin paralela.

O monitoramento ilegal ocor-
ria, segundo as investigações,
por meio do uso do programa es-
pião First Mile, comprado pela
agência em 2018. Produzido por
uma empresa israelense de defe-
sa cibernética, o equipamento
permite monitorar os passos dos
alvos escolhidos por meio da lo-
calização do celular.  

Após operações contra Jordy e Ramagem,
deputados querem dificultar buscas da PF
GABRIEL DE SOUSA/AE

Deputados da oposição ao
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) estão coletando assinatu-
ras para protocolar uma proposta
de emenda à Constituição (PEC)
que dificulta a execução de opera-
ções da Polícia Federal (PF) con-
tra parlamentares do Congresso
Nacional. A medida é uma res-
posta às ações que, nos últimos
dez dias, atingiram os deputados
Carlos Jordy (PL-RJ) e Alexandre
Ramagem (PL-RJ), aliados do ex-

presidente Jair Bolsonaro (PL).
A PEC, de autoria do deputado

Rodrigo Valadares (União-SE),
determina que os mandados de
busca e apreensão contra os par-
lamentares somente poderão ser
cumpridos após aval da Mesa Di-
retora da Câmara dos Deputados
ou da do Senado Federal. O texto
estipula um prazo de dez dias pa-
ra a análise do comando da res-
pectiva Casa.

A proposta encabeçada pelo
parlamentar diz que operações
poderão ser feitas sem a permis-

são do Congresso apenas em cri-
mes de "flagrante delito". Hoje,
não há uma legislação que blinde
os parlamentares de buscas e
apreensões.

"Quaisquer ações judiciais,
mandados de busca e apreensão
e investigações realizadas contra
deputados e senadores a partir da
expedição do diploma serão reali-
zados mediante aprovação da
Mesa Diretora da respectiva Casa
Legislativa, exceto nos casos de
flagrante delito", diz trecho da
proposta.

Para tramitar, o texto precisa
receber 171 assinaturas dos 513
deputados da Câmara. Segundo
Valadares, 55 parlamentares já
manifestaram apoio à proposta
até esta sexta-feira.

O Congresso está em recesso
até o início de fevereiro, e o depu-
tado pretende se reunir com o
presidente da Câmara, Arthur Li-
ra (PP-AL), após a retomada das
atividades legislativas. A meta de
171 assinaturas deve ser alcança-
da apenas após a semana de car-
naval, avaliam deputados.

PGR defende uso de
câmeras corporais 

POLICIAIS

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou nesta sex-
ta-feira ao Ministério da Justiça
e Segurança Pública sugestão
favorável ao uso de câmeras cor-
porais por policiais.  

A sugestão foi enviada pela
subprocuradora Elizeta Paiva,
responsável pela Câmara de
Controle Externo da Atividade
Policial, um dos órgãos da PGR.

Na semana passada, o Con-
selho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária (CNPCP),
ligado ao ministério, aprovou
uma recomendação para o uso
do equipamento pelas polícias
em todo o país, e colocou o tema
para consulta pública. 

No ofício enviado ao Minis-
tério da Justiça, a PGR sugere
que o uso das câmeras deve ser
obrigatório, e não quando pos-
sível ou tecnicamente viável,
conforme definido pelo conse-
lho. As imagens capturadas
durante as operações policiais
devem ser arquivadas pelo
prazo mínimo de 90 dias. No
caso de ocorrências envolven-
do mortes ou lesão corporal, o

prazo deve ser de 1 ano. 
"A cláusula quando possível

e tecnicamente viável não deve-
ria ser utilizada, tendo em vista
que o objetivo da diretriz consis-
te justamente em viabilizar a
implementação das câmeras
em todas as situações apresen-
tadas", argumenta a PGR.

No documento, a PGR
Além disso, o policial que dei-
xar de usar o equipamento de-
ve ser punido, segundo a pro-
curadoria. 

"Sugere-se que a portaria in-
corpore dispositivo que preveja
a responsabilização funcional
pelo não-uso das câmeras cor-
porais ou seu uso em desconfor-
midade com os regulamentos",
conclui o parecer. 

Devido à saída do atual mi-
nistro da Justiça, Flávio Dino,
para assumir uma cadeira no
Supremo Tribunal Federal
(STF), ainda não há prazo pa-
ra a pasta definir sobre a im-
plementação das câmeras.
Caberá ao futuro ministro Ri-
cardo Lewandowski avaliar a
questão a partir de 1° de feve-
reiro, quando tomará posse
no cargo.

Líder zoró sofre ameaças
após denunciar invasão

TERRAS INDÍGENAS

O líder Alexandre Xiwekali-
kit Zoró, que preside a Associa-
ção do Povo Indígena Zoró
(Apiz), recebeu graves amea-
ças de invasores do território,
situado nos limites do municí-
pio de Rondolândia, em Mato
Grosso. Os criminosos afirma-
ram que, se sofrerem repressão
por parte de agentes públicos
que atuam na região, Alexan-
dre Zoró terá que lidar com as
consequências.  

"Disseram que, se destruí-
rem os bens deles lá dentro, já
sabem de quem é a culpa", rela-
tou Alexandre, em uma fala que
lembra a de líderes indígenas de
outros pontos do país, também
preocupados com retaliações
após atuação de forças-tarefas
nos territórios dos povos origi-
nários. Segundo uma fonte que
conversou com a reportagem

da Agência Brasil e que terá a
identidade preservada, por
também correr risco de vida, os
invasores disseram a Alexandre
que sabem que foi ele quem de-
nunciou a piora recente na in-
vasão do território e que "se
acontecer algo, vai sobrar para
ele". Não se sabe se as intimida-
ções partiram de madeireiros,
que estão na Terra Indígena (TI)
Zoró há mais tempo, ou garim-
peiros, que chegaram no mês
passado, como revelou Alexan-
dre Zoró.

De acordo com o entrevista-
do, as lideranças vêm denun-
ciando o que acontece no terri-
tório como resultado da presen-
ça de invasores. Mas, agora,
passaram a ter medo até mes-
mo de informar sua exata locali-
zação, para não se tornarem ví-
timas de violência direta. 

Nota
ESTUDO REVELA QUE MULHERES SÃO MAIOR 
ALVO DA CRIMINALIDADE NO RIO

O estudo Criminalidade e espaço urbano: As redes de relação
entre crime, vítimas e localização no Rio de Janeiro, elaborado por
pesquisadores da Universidade Federal Fluminense (UFF), revela
que as mulheres constituem o maior alvo da criminalidade na
capital fluminense, em especial mulheres negras e pardas. Os
autores da pesquisa, Fernanda Ventorim, mestre pelo Programa de
Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PPGAU-UFF), e
Vinicius Netto, professor e ex-coordenador do PPGAU, analisaram
as conexões entre os diferentes tipos de crimes cometidos na
cidade do Rio de Janeiro, considerando perfil das vítimas, horário

Sábado, domingo e segunda-feira, 27, 28 e 29 de janeiro de 2024
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Um dos alvos da operação da Polícia Federal
(PF) que investiga espionagens ilegais na Agên-
cia Brasileira de Inteligência (Abin) durante o
governo de Jair Bolsonaro (PL) trabalha como
assessor de um aliado do ex-presidente. O advo-
gado Ricardo Wright Minussi Macedo é aponta-
do pela PF como autor de um relatório que ten-
tou ligar dois ministros do Supremo Tribunal
Federal (STF) à facção criminosa Primeiro Co-
mando da Capital (PCC).

Ricardo Wright é assistente parlamentar do
senador bolsonarista Alan Rick (União Brasil-
AC). A informação foi divulgada pelo Poder360
e confirmada pelo Estadão.

Há a suspeita de que a Abin tenha sido ins-
trumentalizada para espionagens ilegais contra
inimigos políticos. De acordo com a PF, uma
"organização criminosa" se instalou na agência
durante a gestão do hoje deputado federal Ale-
xandre Ramagem (PL-RJ), principal alvo do in-
quérito.

O advogado é citado no despacho do minis-
tro do STF Alexandre de Moraes que autorizou
a busca e apreensão da PF na quinta-feira pas-
sada. No documento, atribui-se a Wright a au-
toria de um arquivo de texto denominado "Pré-
via Nini.docx", um relatório que tenta relacio-
nar os ministros do STF Alexandre de Moraes e

Gilmar Mendes ao PCC.
Ricardo Wright trabalha para Alan Rick, se-

nador do Acre que, desde 2018, manifesta apoio
a Jair Bolsonaro. Wright é um funcionário co-
missionado do gabinete - foi nomeado pelo pró-
prio Rick para as funções que exerce. O assisten-
te parlamentar júnior já trabalhava para Rick
desde junho de 2021, quando o acreano era de-
putado federal.

Com a ida ao Senado, Wright mudou de Casa
legislativa com o senador. Além disso, o advoga-
do já representou Alan Rick em cinco processos
judiciais. Em nota, a assessoria de Alan Rick dis-
se que o senador "não tem qualquer gerência so-
bre as atividades privadas dos servidores". A re-
portagem tentou contato com Ricardo Wright,
mas não obteve o retorno até a publicação deste
texto. O espaço está aberto a manifestações.

QUEM É ALAN RICK
Após dois mandatos consecutivos como de-

putado federal no Acre, Alan Rick foi eleito se-
nador nas eleições de 2022. Ele é jornalista,
apresentador de TV e pastor evangélico. No co-
meço do ano, Rick chegou a ter suas contas nas
redes sociais bloqueadas por supostamente
apoiar os atos golpistas de 8 de janeiro. O minis-
tro Alexandre de Moraes só liberou o acesso do
senador às redes depois de apelo do presidente
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG).

Investigado por espionagem da Abin
trabalha para senador aliado de Bolsonaro

Juristas pedem STF lista com
nome de 30 mil espionados 

e onde eles tendem a acontecer. Com auxílio de uma ferramenta
denominada “redes complexas”, eles concluíram que as mulheres
sofreram 56,6% do total de crimes cometidos na cidade, no
período de 2007 a 2018, e foram vítimas de 71,7% dos crimes de
agressões no município. A maioria desses casos é de vítimas
negras ou pardas (51,7% dos casos), assim como mulheres jovens,
na faixa de 20 a 40 anos de idade (79,8%). O método de “redes
complexas” permite explorar associações a partir das similaridades
e frequências de conexões entre fatores e variáveis que compõem
o problema da criminalidade urbana, segundo os autores do
estudo. Com ele, três agrupamentos são gerados: ocorrências
similares de acordo com o perfil das vítimas; características dos
tipos de crime registrados; e diferentes localizações.
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Comitê retira resolução e Trump
ganha força para ser o candidato

O Comitê Nacional Republi-
cano (RNC, na sigla em inglês)
retirou uma resolução que con-
siderava declarar o ex-presiden-
te dos Estados Unidos Donald
Trump o "presumível candidato
para 2024" do partido antes que
ele obtenha formalmente o nú-
mero necessário de delegados,
segundo uma pessoa familiari-
zada com a decisão declarou a
AP na quinta-feira passada.

A notícia da retirada da reso-
lução ocorreu logo depois que
Trump postou em seu site Truth
Social que, embora apreciasse
muito a ideia, ele sentia que
"pelo bem da unidade do parti-
do, que eles não deveriam se-
guir em frente com este plano,
mas que eu deveria fazer do jei-
to ‘antiquado’ e terminar o pro-

cesso nas urnas".
A medida, de acordo com um

rascunho obtido na quinta-feira
pela Associated Press, dizia que
"declara o presidente Trump co-
mo nosso presumível candidato
para o cargo de presidente dos
Estados Unidos em 2024 e, a
partir deste momento, entra em
modo de eleição geral completa,
dando as boas-vindas aos apoia-
dores de todos candidatos como
membros valiosos da Equipe
Trump 2024 "

A retirada foi confirmada por
uma pessoa familiarizada com
a decisão, que não estava auto-
rizada a discutir publicamente
a proposta e falou sob condição
de anonimato na noite de quin-
ta-feira.

Se aprovada, a medida teria

solidificado ainda mais o con-
trole de Trump sobre o partido e
o seu funcionamento, em meio
a disputa pela nomeação de
quem será o candidato do Parti-
do Republicano nas eleições
americanas de 2024. Trump
compete com a ex-embaixadora
dos EUA na ONU Nikki Haley.

A presidente do RNC, Ronna
McDaniel, já havia sinalizado
sua aprovação à resolução. Na
terça-feira, depois de Haley ter
terminado em segundo lugar,
atrás de Trump, em New
Hampshire, McDaniel disse
que, embora sentisse que a ex-
embaixadora tinha "feito uma
grande campanha", os republi-
canos "precisam de se unir em
torno do nosso eventual candi-
dato, que será Donald Trump".

PARTIDO REPUBLICANO

Tucanos
querem
candidato
próprio em SP
HEITOR MAZZOCO/AE

Integrantes do PSDB de São
Paulo se reuniram nesta sexta-
feira, para definir detalhes da
convenção estadual do parti-
do, que deve acontecer no dia
25 de fevereiro próximo. Os tu-
canos defendem a ideia de
candidatura própria nas prin-
cipais cidades do Estado, o que
inclui a capital paulista, embo-
ra lideranças municipais prefi-
ram apoiar o prefeito Ricardo
Nunes (MDB) em sua batalha
pela reeleição.

O presidente da executiva
provisória, Paulo Serra, prefei-
to de Santo André, na região
do ABC Paulista, afirmou que
a discussão sobre a capital se-
rá após o dia 25 de fevereiro.
"Depois da convenção que vi-
rão essas definições. Claro que
o conceito e regra geral, um
partido que quer se reposicio-
nar e se reconectar com a so-
ciedade não pode abrir mão
de candidaturas próprias em
cidades importantes, como é o
caso da capital. Mas é uma
discussão que será feita em
parceria com a executiva na-
cional e após 25 de fevereiro",
disse ao Estadão.

O prefeito de Ribeirão Pre-
to, Antônio Duarte Nogueira
Junior, afirmou não ver moti-
vos para o partido não lançar
candidatura própria na prin-
cipal cidade do País. "O PSDB
desde 1988, em todas elei-
ções até a vitória do prefeito
Bruno (Covas) em 2020, teve
candidato a prefeito na capi-
tal. Não vejo razão para agora
não ter. Vamos fazer a con-
venção estadual dia 25 de fe-
vereiro. Em seguida, amadu-
recemos o partido na capital.
Tanto majoritariamente co-
mo cuidar também da chapa
de vereadores", disse.

A reunião tucana contou
ainda com as presenças do
ex-senador José Aníbal, ex-
prefeito de São José dos Cam-
pos Eduardo Cury, secretá-
rio-geral do partido, Carlos
Balotta, e os ex-deputados
Marco Vinholi e Ricardo Trí-
poli. A polêmica em torno do
lançamento de candidatura
própria causa um desgaste
no PSDB da capital. Líder da
bancada tucana na Câmara
Municipal de São Paulo, o ve-
reador João Jorge anunciou
no domingo, 21, que vai dei-
xar o PSDB após 32 anos co-
mo filiado.

"A dolorosa decisão pela
desfiliação foi amplamente
debatida com minha base
política", disse Jorge em pu-
blicação no Instagram. "Meu
destino partidário para dis-
putar a reeleição como ve-
reador da cidade de São Pau-
lo será conhecido depois de
conversar com o prefeito Ri-
cardo Nunes a quem apoiarei
em sua campanha de reelei-
ção", acrescentou.

Já Orlando Faria deixou a
presidência municipal do
partido e vai atuar na campa-
nha de Tabata Amaral, argu-
mentando que ela tem mais
chance de atrair o eleitor do
PSDB. Enquanto a direção
municipal do partido defen-
de apoio à reeleição de Ricar-
do Nunes na capital, a dire-
ção nacional apoia candida-
tura própria.

Na dificuldade para en-
contrar um nome que aceite o
desafio, o PSDB insiste em
atrair de volta à sigla o ex-mi-
nistro Andrea Matarazzo para
assumir a missão. Vereador
eleito em 2012 pelo PSDB,
partido pelo qual foi filiado
entre 1991 e 2016, Matarazzo
disputou a Prefeitura de São
Paulo na última eleição, já no
PSD. Ele foi ministro da Se-
cretaria de Comunicação So-
cial do governo de Fernando
Henrique Cardoso e embai-
xador em Roma. Ítalo-brasi-
leiro, Matarazzo tentou uma
vaga no Senado da Itália, mas
não foi eleito. Ele obteve pou-
co mais de 27 mil votos e esta-
va em uma coligação do Par-
tido Democrático.

PSDB

Em decisão branda, Corte
Internacional passa pano
para genocídio de Israel
A

Corte Internacional de
Justiça, tribunal da
ONU que julga crimes

cometidos por Estados, emitiu
nesta sexta-feira, sua primeira
decisão no caso em que a África
do Sul acusa Israel de genocídio
contra os palestinos na guerra
contra o grupo terrorista Hamas
na Faixa de Gaza.

A Corte não acatou integral-
mente o pedido da África do Sul
de uma medida cautelar para in-
terromper a ofensiva em Gaza,
mas determinou que Israel tome
medidas para que os combates
não violem a Convenção da
ONU contra Genocídio. O caso
seguirá em análise e não será ar-
quivado, como pediu a defesa
de Israel.

O pedido da África do Sul foi
endossado pelo governo do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, o que provocou protestos da
comunidade judaica no País.

Segundo a juíza americana
Joan E. Donoghue, presidente
da corte, o tribunal irá ordenar
certas medidas provisórias por-
que "a catastrófica situação hu-
manitária na Faixa de Gaza cor-
re sério risco de se deteriorar
ainda mais antes de o tribunal
proferir a sua decisão final. A
magistrada apontou que Israel
tem que prevenir e punir o inci-
tamento ao genocídio e permi-
tir a entrada de mais ajuda hu-
manitária ao enclave palestino.
A Corte também pediu a liber-
tação dos reféns em poder do
Hamas.

REPERCUSSÃO
O primeiro-ministro de Is-

rael, Binyamin Netanyahu,
apontou que Israel continuará
se defendendo e rejeitou as acu-
sações de genocídio. "O com-
promisso de Israel com o direito
internacional é inabalável.
Igualmente inabalável é o nosso
compromisso sagrado de conti-
nuar a defender o nosso país e o
nosso povo", disse Netanyahu
em um comunicado.

O primeiro-ministro israe-
lense ainda afirmou que apesar
da guerra contra o grupo terro-
rista Hamas, Tel-Aviv irá facili-
tar a assistência humanitária e a
fazer tudo o que estiver ao seu
alcance para manter os civis fora
de perigo.

Funcionários de entidades
como a Human Rights Watch
celebraram a decisão. "A deci-
são histórica da Corte alerta Is-
rael e os seus aliados de que é
necessária uma ação imediata
para prevenir o genocídio e no-
vas atrocidades contra os pales-
tinos em Gaza", disse Balkees
Jarrah, diretor associado de jus-
tiça internacional da Human
Rights Watch.

A delegação da África do Sul
apontou que a decisão da Corte

é uma "vitória decisiva" para o
Estado de direito internacional.

O grupo Hamas elogiou a de-
cisão e afirmou que a Corte con-
tribuiu para isolar Israel. "A deci-
são do Tribunal de Justiça (Inter-
nacional) é um desenvolvimen-
to importante que contribui para
isolar Israel e expor os seus cri-
mes em Gaza", afirmou o grupo
terrorista em um comunicado.

COMO FUNCIONA 
Sem mecanismos próprios

para fiscalizar a execução de
suas ordens, a Corte Internacio-
nal de Justiça pode recorrer ao
Conselho de Segurança da ONU
para impor a punição. Essa al-
ternativa, no entanto, tem as
suas próprias limitações. No ca-
so de Israel, aliado dos Estados
Unidos, dificilmente uma reso-
lução desse tipo seria aprovada
e a chance um veto americano é
alta, ainda que também impo-
nha um preço político à Casa
Branca

Esta é apenas a quarta vez
que um país leva um caso de ge-
nocídio a Corte Internacional
de Justiça (CIJ), mas é a terceira
nos últimos quatro anos. Esses
casos foram contra Mianmar
por alegado genocídio contra a
minoria Rohingya, contra a
Rússia pela invasão da Ucrânia
em 2022 e o caso atual contra Is-
rael. Israel nega categoricamen-
te a acusação.

As ordens da CIJ são legal-
mente vinculantes, mas o tribu-
nal tem poucos meios para for-
çar a aplicação de uma senten-
ça. Assim, o parecer deve ter um
impacto moral e político na
imagem de Israel perante a co-
munidade internacional. Em
março de 2022, o tribunal orde-
nou que a Rússia interrompesse
as hostilidades na Ucrânia, uma
decisão que Moscou desrespei-
tou ao prosseguir com a guerra.

Caso o Estado que propôs a
ação, neste caso a África do Sul,
aponte que as decisões da Corte
não estão sendo seguidas, o
Conselho de Segurança da ONU
pode tomar medidas especiais
para executar uma decisão.

A Corte foi criada junto com a
ONU, em 1945, e é tida como
corpo judicial das Nações Uni-
das. Trata-se de uma instituição
independente, que interpreta o
direito internacional e arbitra os
contenciosos entre países. Por
ser sediada em Haia, na Holan-
da, é confundida com frequên-
cia com o Tribunal Penal Inter-
nacional (TPI), conhecido tam-
bém como Tribunal de Haia. Es-
se último, no entanto, tem atri-
buição de processar pessoas e
não Estados.

A guerra entre Israel e o gru-
po terrorista Hamas começou
no dia 7 de outubro, quando ter-
roristas do Hamas invadiram o

território israelense e mataram
mais de 1.200 pessoas no sul de
Israel, além de terem sequestra-
do 240. Este foi o maior ataque
terrorista da história de Israel e o
maior contra judeus desde o
Holocausto. Após o ataque, o
Exército de Israel bloqueou e in-
vadiu a Faixa de Gaza. A opera-
ção, até agora, deixou mais de 26
mil mortos, segundo o ministé-
rio da Saúde de Gaza, que é con-
trolado pelo Hamas.

GENOCÍDIO
O termo 'genocídio' foi usado

pela primeira vez para descrever
o assassinato em massa de ju-
deus durante o holocausto. O
crime corresponde a ações in-
tencionais, destinados à destrui-
ção, total ou parcial, de um gru-
po nacional, étnico, racial ou re-
ligioso.

Desde o fim da guerra, ou-
tros casos de extermínio entra-
ram nesse debate, como o mas-
sacre de armênios pelo Império
Otomano no começo do século
20 e o massacre de tutsis pelos
hutus na Guerra Civil de Ruan-
da, em 1994.

A África do Sul, que tem uma
posição de defesa dos palesti-
nos, destaca na peça de 84 pági-
nas o elevado número vítimas
civis, em especial crianças, e o
deslocamento forçado de pales-
tinos na Faixa de Gaza ao acusar
Israel de genocídio. Segundo a
alegação, a "intenção genocida"
seria reforçada por declarações
de integrantes do alto escalão do
governo, inclusive o primeiro-
ministro Binyamin Netanyahu,
e do ministro da Defesa Yoav
Gallant, que se referiu aos pales-
tinos como ‘animais humanos’.

O TRIBUNAL
A Corte Internacional de Jus-

tiça é formada por 15 juízes. Eles
são eleitos pela Assembleia-Ge-
ral das Nações Unidas e pelo
Conselho de Segurança em vo-
tações fechadas simultâneas. O
candidato precisa ter maioria
em ambas para chegar a Haia.

Todos os países membros da
ONU podem fazer indicações,
mas não são indicações de go-
verno e sim dos seus represen-
tantes no Tribunal Permanente
de Arbitragem, também sediado
em Haia. Uma vez eleito, deve
atuar como juiz independente,
não como representante do seu
país de origem.

Atualmente, a presidente da
corte é juíza americana Joan E.
Donoghue e o vice o russo Kirill
Gevorgian. No quadro de juízes,
há o brasileiro Leonardo Nemer
Caldeira Brant. Além de juristas
dos seguintes países: Eslová-
quia, França, Marrocos, Somá-
lia, China, Uganda, Índia, Ja-
maica, Líbano, Japão, Alemanha
e Austrália.

ORIENTE MÉDIO

VERÃO: Sol com nuvens durante 
o dia, com chuva a qualquer hora.

Manhã Tarde Noite
05:42 18:55

18º25º 85%

Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

33º Curso para
os Bispos

A Igreja tem a missão de anunciar e propagar o Reino
de Deus até os extremos confins da terra, a fim de

que todos os homens creiam em Cristo e assim consig-
nam a vida eterna. A Igreja é, portanto, também miseri-
córdia. De fato, a missão própria, que Cristo confiou à
sua Igreja é de ordem religiosa com as possíveis conse-
quências sociais. Contudo, é dessa missão religiosa que
brotam as tarefas, a luz e as forças que podem contribuir
para construir e consolidar a comunidade dos homens
segundo a Lei divina.

O Bispo, é o princípio visível de unidade na sua Igreja,
é chamado a edificar incessantemente a Igreja particular
na comunhão de todos os seus membros e, destes, com a
Igreja universal, vigiando a fim de que os diversos dons e
ministérios contribuam para a comum edificação dos
crentes e com a difusão do Evangelho. Sucessores dos
Apóstolos (Apostolorum Sucessores) por instituição di-
vina, os Bispos, mediante o Espírito Santo que lhes é
conferido na consagração episcopal, são constituídos
Pastores da Igreja, com a tarefa de ensinar, santificar e
guiar, em comunhão hierárquica com o Sucessor de Pe-
dro e com os outros membros do Colégio Episcopal.

O fato de ser sucessores doa Apóstolos dá aos Bispos a
graça e a responsabilidade de assegurar à Igreja a nota
da apostolicidade. Para que o Evangelho se conservasse
sempre íntegro e vivo na Igreja, os Apóstolos deixaram
como sucessores os Bispos, confiado a eles a sua tarefa
própria de magistério. Por isso, os bispos, ao longo das
gerações, são chamados a guardar e a transmitir s Sagra-
da Escritura e a promover a Traditio, isto é, o anúncio do
único Evangelho e da única fé, na íntegra fidelidade ao
ensinamento dos apóstolos; ao mesmo tempo, assumem
o dever de iluminar com a luz do Evangelho as questões
novas que as mudanças das situações históricas da Hu-
manidade continuamente apresentam (mudanças em
questões culturais, sociais e econômicas, científicas e
tecnológicas etc.). Os bispos, além disso, têm a tarefa de
santificar e guiar o Povo de Deus cum et sub Petro, em
continuidade com a obra realizada pelos seus predeces-
sores bispos e com o dinamismo missionário.

O bispo, diante de si mesmo e dos seus deveres, deve
ter presente como centro que delineia a sua identidade e
a sua missão o mistério de Cristo e as características que
o Senhor Jesus quer para a sua Igreja, “povo reunido na
unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santo” (LG, 4). É,
de fato, à luz do mistério de Cristo, pastor e bispo das al-
mas (cf. 1Pd 2,25), que o bispo compreenderá sempre
mais profundamente o mistério da Igreja, na qual a graça
da consagração episcopal o colocou como mestre, sacer-
dote e pastor para guiá-la com a sua mesma autoridade.

Como mestre da fé, santificador e guia espiritual, o
bispo sabe que pode contar com uma especial graça di-
vina, conferida na ordem episcopal. Tal graça o sustenta
no seu consumir-se pelo Reino de Deus, pela salvação
eterna dos homens e também no seu empenho para
construir a história com força do Evangelho, dando sen-
tido ao caminho do homem no tempo.

Vigário do “grande Pastor das ovelhas” (Hb 13,20), o
bispo deve manifestar com sua vida e com o seu ministé-
rio episcopal a paternidade de Deus, a bondade, a solici-
tude, a misericórdia, a doçura e a confiança de Cristo,
que veio para dar a vida e para fazer de todos os homens
uma só família, reconciliada no amor do Pai. O bispo de-
ve manifestar também a perene vitalidade do Espírito
Santo que anima a Igreja e sustenta diante da fraqueza
humana. Esta índole trinitária do ser e do agir do bispo
tem a sua raiz na mesma de Cristo. Ele é o Filho eterno e
unigênito do pai desde sempre no seu seio (cf. Jo 1,18) e
o ungido pelo Espírito Santo enviado ao mundo (cf. Mt
11,27; Jo 15,26; 16,13-14).

Temos a tradição de ter aqui no Rio de Janeiro um
momento de convivência e estudos para os bispos que
aceitam o nosso convite. Tradicionalmente ocorre sem-
pre na última semana de janeiro. É importante também
ressaltar que já há alguns anos, por feliz e luminosa ini-
ciativa de nosso amado predecessor, o Cardeal Eugenio
de Araujo Sales, fazemos aqui no Rio de Janeiro o Encon-
tro ou Curso para os Bispos. Trata-se de um encontro
aberto a todos os bispos e que aconteceu, neste mês de
janeiro, do dia 22 até 26. 

Este ano, foi o 33º Encontro e tivemos como tema: 1 –
“Antropologia integral e crise da cultura atual”. Para is-
so, foi dividido com as seguintes conferências: 1 – “O
atual momento e as implicações especificamente antro-
pológicas”; 2 – “Concepção antropológica presente na
Sagrada Escritura” – parte 1; 3 – “O ser humano à luz da
teologia sistemática” – parte 1; 4 – “O atual momento e as
implicações especificamente antropológicas” – parte 2; 5
– “Uma antropologia cristã no contexto da pós-moderni-
dade”; 6 – “O ser humano à luz da teologia sistemática” –
parte 2; 7 – “Concepção antropológica presente na Sa-
grada Escritura” – parte 2; 8 – “A antropologia do Papa
Francisco à luz do problema educativo”; 9 – “A identida-
de aberta: o cristão e a questão antropológica”; 10 – “Os
desafios da comunicação para antropologia”. 

Nesta 33ª edição do curso foram palestrantes: o Emi-
nentíssimo Cardeal José Tolentino de Mendonça; Sua Ex-
celência Reverendíssima Dom Joel Portela Amado; Sua
Excelência Reverendíssima Dom Ignazio Sanna; padre
Antônio Spadaro, SJ, e o padre Luiz Henrique Eloy e Silva.

O Papa Francisco sempre termina suas alocuções pe-
dindo: “por favor, não se esqueçam de rezar por mim!”.
Da mesma maneira agradecemos todos nos acompa-
nharam nestes dias com as suas preciosas orações. A
oração do Povo de Deus pelo seu bispo diocesano é uma
graça poderosa. Por isso, agradecemos por todos que re-
zaram pelos bispos que estiveram em estudo e oração
nesta semana na Arquidiocese de São Sebastião do Rio
de Janeiro (RJ).

Este encontro, além ser um estudo, é um convívio pa-
ra todos nós irmãos no episcopado. O pedido de oração é
para que possamos bem desempenhar a nossa missão à
frente da grei de Cristo em suas respectivas sedes episco-
pais. Durante o curso também estivemos rezando por to-
dos os nossos diocesanos e pela paz no mundo! Que
Deus vos abençoe!
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